
 
 

 
 

 

 

 

B.1 - Habilitação ao Repetro-Sped 

 

B.1.23) Legislação: IN RFB nº 1.781/2017, art. 2º, §§ 3º e 4º; art. 4º, inciso II; art. 5º, 

incisos III e V, §§ 1º, 7º e 8º. 

 

Assunto: Habilitação plena e habilitação parcial de pessoa jurídica contratada ou 

subcontratada. 

< incluído em 18.06.2021 > 

 

Pergunta: O que seria habilitação plena e habilitação parcial no âmbito do Repetro-Sped? 

 

Resposta: Existem duas modalidades de habilitação no âmbito do Repetro-Sped: 

a habilitação plena e a habilitação parcial. 

 

A habilitação plena é modalidade mais completa, que é concedida apenas para a pessoa 

jurídica que realize escrituração fiscal digital do ICMS/IPI no sistema SPED (EFD-

ICMS/IPI) (IN RFB nº 1.781/2017, art. 5º, inciso III) e que também emite Nota Fiscal 

Eletrônica (NF-e) (IN RFB nº 1.781/2017, art. 5º, inciso IV). Esta modalidade se aplica, 

em regra, à pessoa jurídica contratada ou subcontratada que precisa registrar a entrada e 

a saída de mercadorias admitidas em regimes tributários especiais que demandam a 

escrituração obrigatória do IPI/ICMS, ou seja, aquelas adquiridas definitivamente 

(Repetro-Permanente) ou aquelas adquiridas no mercado nacional (Repetro-Nacional). 

Destarte, a pessoa jurídica habilitada na modalidade plena pode importar mercadorias no 

Repetro-Temporário, no Repetro-Permanente e no Repetro-Nacional (IN RFB nº 

1.781/2017, art. 5º, §§ 7º e 8º c/c art. 2º, §§ 3º e 4º). 

 

A habilitação parcial é modalidade mais restrita, que é concedida para a pessoa jurídica 

que não realiza escrituração fiscal digital do ICMS/IPI no sistema SPED (EFD-

ICMS/IPI) (IN RFB nº 1.781/2017, art. 5º, inciso III) e que também não emita Nota Fiscal 

Eletrônica (NF-e) (IN RFB nº 1.781/2017, art. 5º, inciso IV). Esta modalidade se aplica, 



 
 

 
 

 

em regra, ao prestador de serviços, que não se utiliza da escrituração fiscal digital do 

sistema SPED e que, portanto, apenas emite Nota Fiscal Avulsa Eletrônica (NFA-e). 

Destarte, a pessoa jurídica habilitada na modalidade parcial apenas pode importar 

mercadorias no Repetro-Temporário (IN RFB nº 1.781/2017, art. 5º, §§ 7º e 8º c/c art. 2º, 

§§ 3º e 4º). 

A opção pela modalidade plena ou parcial se encontra no campo 2 do formulário de 

habilitação: “Apto para NF-e / EFD?”. 

Por fim, a opção escolhida pelo beneficiário (se plena ou parcial) deve ser incluída no Ato 

Declaratório Executivo pela unidade da RFB responsável pela habilitação. 

 

 

Requisitos para Habilitação no Repetro-Sped 

 

4 - HABILITAÇÃO PLENA E HABILITAÇÃO PARCIAL 

 

Existem duas modalidades de habilitação no âmbito do Repetro-Sped: a habilitação 

plena e a habilitação parcial. 

 

A habilitação plena é modalidade mais completa, que é concedida apenas para a pessoa 

jurídica que realize escrituração fiscal digital do ICMS/IPI no sistema SPED (EFD-

ICMS/IPI) (IN RFB nº 1.781/2017, art. 5º, inciso III) e que também emite Nota Fiscal 

Eletrônica (NF-e) (IN RFB nº 1.781/2017, art. 5º, inciso IV). Esta modalidade se aplica, 

em regra, à pessoa jurídica contratada ou subcontratada que precisa registrar a entrada e 

a saída de mercadorias admitidas em regimes tributários especiais que demandam a 

escrituração obrigatória do IPI/ICMS, ou seja, aquelas adquiridas definitivamente 

(Repetro-Permanente) ou aquelas adquiridas no mercado nacional (Repetro-Nacional). 

Destarte, a pessoa jurídica habilitada na modalidade plena pode importar mercadorias no 

Repetro-Temporário, no Repetro-Permanente e no Repetro-Nacional (IN RFB nº 

1.781/2017, art. 5º, §§ 7º e 8º c/c art. 2º, §§ 3º e 4º). 

 

A habilitação parcial é modalidade mais restrita, que é concedida para a pessoa jurídica 

que não realiza escrituração fiscal digital do ICMS/IPI no sistema SPED (EFD-



 
 

 
 

 

ICMS/IPI) (IN RFB nº 1.781/2017, art. 5º, inciso III) e que também não emita Nota Fiscal 

Eletrônica (NF-e) (IN RFB nº 1.781/2017, art. 5º, inciso IV). Esta modalidade se aplica, 

em regra, ao prestador de serviços, que não se utiliza da escrituração fiscal digital do 

sistema SPED e que, portanto, apenas emite Nota Fiscal Avulsa Eletrônica (NFA-e). 

Destarte, a pessoa jurídica habilitada na modalidade parcial apenas pode importar 

mercadorias no Repetro-Temporário (IN RFB nº 1.781/2017, art. 5º, §§ 7º e 8º c/c art. 2º, 

§§ 3º e 4º). 

A opção pela modalidade plena ou parcial se encontra no campo 2 do formulário de 

habilitação: “Apto para NF-e / EFD?”. 

Por fim, a opção escolhida pelo beneficiário (se plena ou parcial) deve ser incluída no Ato 

Declaratório Executivo pela unidade da RFB responsável pela habilitação. 

 

 

 


